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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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BRASIL. CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 
ARTIGOS 205 AO 214; 

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, ga-
rantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso ex-
clusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e so-
bre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus 
planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-
-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, 
e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, téc-
nicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de 
pesquisa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua 
oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na 
idade própria;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gra-
tuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 
1996)

III - atendimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suplementa-
res de material didáticoescolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabi-
lidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educan-
dos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação na-
cional;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 
Público.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o en-
sino fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacio-
nais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, cons-
tituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas 
de ensino fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
também a utilização de suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e 
o dos Territórios, financiará as instituições de ensino pú-
blicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 
redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização 
de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qua-
lidade do ensino mediante assistência técnica e financeira 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)
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§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão priorita-
riamente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios defini-
rão formas de colaboração, de modo a assegurar a univer-
salização do ensino obrigatório.(Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 59, de 2009)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritaria-
mente ao ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 53, de 2006)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 
considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no 
«caput» deste artigo, serão considerados os sistemas de 
ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados 
na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de 
padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano na-
cional de educação. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e as-
sistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financia-
dos com recursos provenientes de contribuições sociais e 
outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicio-
nal de financiamento a contribuição social do salário-edu-
cação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 
educação básica nas respectivas redes públicas de ensi-
no. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às es-
colas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem 
seus excedentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Po-
der Público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental 
e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insu-
ficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cur-
sos regulares da rede pública na localidade da residência 
do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estí-
mulo e fomento à inovação realizadas por universidades e/
ou por instituições de educação profissional e tecnológica 
poderão receber apoio financeiro do Poder Público.   (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de edu-
cação, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colaboração 
e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de imple-
mentação para assegurar a manutenção e desenvolvimen-
to do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades 
por meio de ações integradas dos poderes públicos das 
diferentes esferas federativas que conduzam a: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do 

País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do produto interno 
bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

BRASIL. DECRETO FEDERAL Nº 7.611/2011;

DECRETO Nº 7.611, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011

Dispõe sobre a educação especial, o atendimento edu-
cacional especializado e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 208, inciso 
III, da Constituição, arts. 58 a 60 da Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, art. 9o, § 2o, da Lei no 11.494, de 20 de 
junho de 2007, art. 24 da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, apro-
vados por meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho 
de 2008, com status de emenda constitucional, e promul-
gados pelo Decreto no 6.949, de 25 de agosto de 2009,

DECRETA:

Art. 1o  O dever do Estado com a educação das pessoas 
público-alvo da educação especial será efetivado de acor-
do com as seguintes diretrizes:

I - garantia de um sistema educacional inclusivo em to-
dos os níveis, sem discriminação e com base na igualdade 
de oportunidades;

II - aprendizado ao longo de toda a vida;
III - não exclusão do sistema educacional geral sob ale-

gação de deficiência;
IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compul-

sório, asseguradas adaptações razoáveis de acordo com as 
necessidades individuais;
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HOFFMAN, JUSSARA. AVALIAÇÃO: MITO 
E DESAFIO. PORTO ALEGRE: EDUCAÇÃO E 

REALIDADE, 1992. 

A escritora Hoffman enfatiza que geralmente os pro-
fessores se utilizam da avaliação para verificar o rendimen-
to do aluno, classificando-os como bons, ruins, aprovados 
e reprovados. Em uma avaliação em fusão simplesmente 
classificatória, todos os instrumentos são utilizados para 
aprovar o aluno, revelando um lado ruim da escola, a ex-
clusão. Isso acontece pela falta da compreensão de alguns 
professores sobre o sentido real da avaliação, reflexão de 
sua história de vida como aluno e professor.

Portanto, a avaliação nessa nova visão de construtivis-
mo serve como instrumento, respeitando o ser humano 
como um todo, sendo uma nova abordagem que com-
preende uma corrente de pensamento, uma nova tendên-
cia de ensino.

A autora compreende que as crianças podem construir 
o pensamento e as ideias durante o processo de apren-
dizado sobre uma perspectiva individual, no que toca ao 
aprendizado ninguém aprende igual a ninguém.

Diante desses fatos a avaliação transformou-se prova-
velmente, no mais agudo e prejudicial sintoma desta lou-
cura que é o sistema de ensino confirmado das injustiças 
sociais e ineficaz em quase todos os aspectos que anali-
sem. “Para que” e do “Para quem”.

Avaliação vem se tornando um monstro de várias cabe-
ças. A prática avaliativa do professor reproduz e (assim) re-
vela fortemente suas vivências tanto como estudante bem 
como educador.

Joel Martins (1980) diz que “O que deveria estar pre-
sente no paradigma de avaliação do aluno e do professor, 
como indivíduos humanos, é que a essência do relaciona-
mento fosse sempre um encontro em que ambos os parti-
cipantes se modificassem”.

Gadotti (1984) diz que “A avaliação é essência a edu-
cação”. Inerente e indissociável enquanto concebida como 
problematização, questionamento, reflexão sobre a ação. 
“Educar é fazer ato de sujeito, e problematizar o mundo 
em que vivemos para superar as contradições, comprome-
tendo-se com esse mundo para recriá-lo constantemente”.

Sendo assim o maior desafio dessa nova ferramenta 
para avaliar, são os próprios professores de acharem que 
a avaliação é poder, é autoritarismo, ficando entre o po-
der e o fazer. Uma nova perspectiva de avaliação exige do 
educador uma concepção de criança, de jovem e adulto, 
como sujeito do seu próprio desenvolvimento, inseridos 
no contexto de sua realidade social e política. Seres autô-
nomos intelectual e moralmente (com capacidade e liber-
dade de tomar suas próprias decisões), críticos e criativos 
(agindo com cooperação e reciprocidade). Nessa dimensão 
educativa, os erros, as dúvidas dos alunos são consideradas 
como episódio altamente significativos e impulsionadores 
da ação educativa. Serão eles que permitirão ao professor 

observar e investigar como o aluno se posiciona diante do 
mundo ao construir suas verdades. Nessa dimensão avaliar 
é dinamizar oportunidades de ação-reflexão, num acom-
panhamento permanente do professor, que incitará o alu-
no a novas questões a partir de respostas formuladas.

A ação avaliativa abrange justamente a compreensão 
do processo de cognição.

Julgo que conceber e nomear a “fazer teste”, o “dar no-
tas” por avaliação é uma atitude simplista e ingênua! Sig-
nifica reduzir o processo avaliativo, de acompanhamento e 
ação com base na reflexão, a parcos instrumentos auxiliares 
desse processo, como se nomeássemos por bisturi um pro-
cedimento cirúrgico.

Durante o estudo deste livro compreendi o verdadeiro 
sentido de avaliar, numa perspectiva construtivista, visando 
o aluno como um ser integral, individual e autônomo. E que 
a avaliação deve ser um processo contínuo, onde os conhe-
cimentos prévios e a diversidade devem ser valorizados.

Fonte: http://pedagogiateologia.blogspot.com.
br/2013/11/analise-do-livro-avaliacao-mito-desafio.html

 VYGOSTKY. PENSAMENTO E LINGUAGEM. SÃO 
PAULO: MARTINS FONTES, 1999. 

Estruturado em sete diferentes áreas temáticas, nas pa-
lavras do autor“ … uma estrutura forçosamente complexa 
e multifacetada…” (p. XX), do livro consta uma introdução 
redigida por Bruner, que faz uma breve referência à bio-
grafia do autor e um resumo das ideias essenciais do seu 
estudo, e ainda um prefácio à tradução inglesa da obra e 
suas posteriores reorganizações e reestruturações, sempre 
no sentido de a tornar mais simples, mais legível e mais 
acessível. Também Vygotsky a prefacia, apresentando a sua 
estrutura, a sua problemática e explicando a finalidade dos 
seus estudos.

Na primeira parte o autor aborda a importância das 
relações interfuncionais entre pensamento e linguagem, 
relações essas que, a seu ver, estudos anteriores não con-
seguiram desenvolver com propriedade por entenderem 
pensamento e fala como funções isoladas.

Os métodos de análise atomísticos e funcionais, predo-
minantes na última década, trataram os processos psíqui-
cos isoladamente. Métodos de pesquisa foram desenvolvi-
dos e aperfeiçoados com a finalidade de estudar funções 
isoladas, enquanto sua interdependência e sua organização 
na estrutura da consciência como um todo permaneceram 
fora do campo de investigação (p.1).

Impunha-se, então, uma mudança de abordagem, de 
paradigma, que levasse a Psicologia a assumir essa inter-
-relação como seu problema central, seu foco de atenção, 
essencial a um estudo produtivo do pensamento e da lin-
guagem.

Vygotsky propõe que se analise o aspecto intrínseco 
da palavra, ou seja, o seu significado, pois é no significa-
do da palavra que o pensamento e a fala se unem. O sig-
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nificado é, então, simultaneamente acto de pensamento e 
lingua-gem, de onde decorre que o método a seguir na ex-
ploração da sua natureza seja a análise semântica – estudo 
do desenvolvimento, do funcionamento e da estrutura dessa 
unidade em que pensamento e fala estão indissociavelmente 
interrelacionados.

Um outro aspecto do estudo de Vigotsky, porventura o 
mais relevante, o mais inovador e o que mais marca o seu 
pensamento refere-se à comunicação, à interacção social en-
quanto função primordial da fala. É para comunicar que o 
homem cria e utiliza os sistemas de linguagem, e é a neces-
sidade de comunicar que impulsiona o seu desenvolvimento. 
Na ausência de um sistema de signos, linguísticos ou não, 
a comunicação torna-se limitada e de cariz mais afectivo, já 
que a transmissão racional e intencional de experiências e de 
pensamentos requer um sistema mediador – a fala. Ou seja, a 
verdadeira comunicação requer significado e generalização, 
tanto quanto requer signos.

Mas as formas mais elevadas da comunicação humana 
só são possíveis porque o pensamento reflecte realidades 
conceptualizadas, razão pela qual certos pensamentos só 
devem ser comunicados às crianças quando estas tiverem 
os conceitos adquiridos e amadurecidos. O mais difícil do 
ensino de palavras novas é, exactamente, a apropriação dos 
conceitos e não a dos sons. Os aspectos afectivos e intelec-
tuais também não podem ser separados enquanto objecto 
de estudo, pois pensamentos dissociados das necessidades e 
interesses, das inclinações e dos impulsos daquele que pen-
sa, são desprovidos de significado/ sentido.

Na parte seguinte da obra Vigotsky faz uma análise crítica 
à teoria de Piaget sobre a linguagem e o pensamento das 
crianças, bem como à sua ideia de evolução. Para Piaget, a ca-
racterística específica da lógica das crianças é o egocentrismo 
do seu pensamento, que relaciona com o realismo intelectual, 
o sincretismo e a dificuldade de compreender as relações, 
descrevendo-o como genético, estrutural, e intermediário en-
tre o pensamento autístico e o pensamento dirigido. Este é 
entendido como o pensamento consciente, inteligente, sus-
ceptível de verdade ou de erro, social, que pode ser comu-
nicado através da linguagem e influenciado pela experiência 
e pela lógica, enquanto o pensamento autístico é subcons-
ciente, ligado à imaginação e ao sonho e, assim, estritamen-
te individual. Já o pensamento sincrético é uma transição da 
lógica dos sonhos para a lógica dos pensamentos, ocorrendo 
quando a fala egocêntrica se transforma em fala socializada.

Para Vigotsky, porém, ambas as falas de Piaget são so-
ciais, embora com funções diferentes e, por isso, propõe que 
a fala “socializada” de Piaget seja substituída pelo termo “co-
municativa”. Embora na fala egocêntrica o indivíduo não ver-
balize, não interaja socialmente, ele está a interiorizar ideias 
e pensamentos, a falar consigo próprio. E enquanto que para 
Piaget esta desaparece à medida que se manifesta nas crian-
ças o desejo de trabalhar, à medida que se vão socializando 
e interagindo, para Vigotsky a fala egocêntrica das crianças 
transforma-se na fala interior dos adultos, no pensar para si 
próprio, na reflexão silenciosa, uma mudança qualitativa de 
vulto. A função primordial da fala é, então, para Vigostsky, 
nunca é demais repeti-lo, a comunicação, o contacto so-
cial, que se desenvolve à medida que o indivíduo interage, 
sempre influenciado pelo meio social e cultural em que se 
insere.

Ainda segundo Piaget, o pensamento aparece antes 
da linguagem, que lhe é subordinada e apenas uma das 
suas formas de expressão. E a formação do pensamento 
depende, basicamente, da coordenação dos esquemas 
sensoriomotores, pelo que só ocorre depois de a criança 
ter alcançado um determinado nível de habilidades men-
tais, que pode mobilizar na evocação de um objecto ou 
acontecimento ausente, ou seja, na formação de conceitos. 
Já para Vigotsky, pensamento e linguagem são processos 
interdependentes desde o início da vida. A aquisição da 
linguagem pela criança modifica as suas funções mentais 
superiores, dá forma definida ao pensamento, possibilita 
o aparecimento da imaginação, o uso da memória e o pla-
neamento da acção. Neste sentido a linguagem, diferen-
temente daquilo que Piaget postula, sistematiza a expe-
riência directa da criança e, por isso, adquire uma função 
central no seu desenvolvimento cognitivo, reorganizando 
os processos em desenvolvimento.

A parte III da obra debruça-se sobre a teoria de Stern 
acerca do desenvolvimento da linguagem. Este autor de-
senvolveu uma concepção intelectualista do desenvolvi-
mento da fala na criança, de um ponto de vista genético-
-personalista, em que distingue três raízes: a (tendência) 
expressiva, a social e a intencional. E enquanto as duas pri-
meiras são também observadas entre os animais, a tercei-
ra é específica e exclusivamente humana, reflectindo uma 
intencionalidade que se desenvolve a partir de uma força 
motriz inata, quase um impulso. Para Stern a criança, por 
volta dos dois anos, descobre o significado da linguagem 
de uma vez por todas, experiência que considera ser fru-
to da genética, não levando em conta os estudos experi-
mentais que indicam que só mais tarde a criança aprende 
a relação entre signo e significado, e ignorando a relação 
entre as complexas transformações funcionais e estruturais 
do pensamento que ocorrem com o desenvolvimento da 
fala. Vigotsky, criticando esta premissa, reconhece haver 
um momento de descoberta que à primeira vista parece 
ser repentino, mas que se trata, de facto, de um desenvol-
vimento linguístico, cultural e intelectual relacionado com 
as vivências, trocas e experiências da criança, que assim 
aprende e apreende novos conceitos e cria novas compe-
tências, pelo que não se trata apenas de genética.

O quarto tema da obra trata exactamente disso, das 
raízes genéticas do pensamento e da linguagem. Conside-
rando estudos anteriores realizados por Koehler e Yerkes 
com macacos antílopes, Vigotsky chega à conclusão que, 
embora haja nesses animais, em certos aspectos, um in-
telecto parecido com o do homem e uma linguagem ru-
dimentar, isso não significa que tenham a capacidade de 
desenvolver um raciocínio e uma linguagem igual à huma-
na, porque a correspondência estreita entre pensamento e 
fala, característica do homem, não existe nos animais. Os 
seus estudos comprovaram que o pensamento e a fala têm 
raízes genéticas diferentes, e que o progresso de ambas 
não é paralelo: as funções do pensamento e da fala desen-
volvem-se ao longo de trajectórias diferentes e indepen-
dentes, não havendo qualquer relação clara e constante 
entre elas, embora essas linhas se encontrem no pensa-
mento verbal e na fala racional. Procurando esclarecer essa 
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A Neurociência é conceituada como uma área que es-
tuda o sistema nervoso central (SNC) e suas ações no corpo 
humano. Está presente em diferentes campos do conheci-
mento e interfere em diferentes áreas como a Linguística 
e Medicina, entre outras. Segundo Malloy-Diniz et al., a 
Neuropsicologia é um dos ramos da Neurociência que se 
preocupa com a complexa organização cerebral, que trata 
da relação entre cognição e comportamento e a atividade 
do SNC em condições normais e patológicas; sendo assim, 
a Neuropsicologia é de natureza multidisciplinar, e que 
permite a elaboração de um estudo prático do cérebro, 
contribuindo para diagnósticos precoces e precisos das 
patologias e de alterações das funções cerebrais superiores.

Compreendendo que, na educação, a Neurociência bus-
ca entender como o cérebro aprende e como o mesmo se 
comporta no processo de aprendizagem, são definidos mé-
todos para identificar como os estímulos do aprendizado 
podem chegar neste órgão central. Sabe-se que os estados 
mentais são provenientes de padrões de atividade neural, 
então, a aprendizagem é alcançada por meio da estimulação 
das conexões neurais, que podem ser fortalecidas depen-
dendo da qualidade da intervenção pedagógica.

Segundo Pantano & Zorzi, o estudo da Neurociência 
considera o conhecimento das funções cerebrais como 
peça chave para o estímulo de um desenvolvimento cogni-
tivo saudável. Sabendo que o cérebro se reorganiza cons-
tantemente, em acordo com os estímulos externos, o desa-
fio é facilitar a absorção do estímulo correto e positivo. Os 
autores comentam que os primeiros mecanismos para tal 
absorção são a atenção e a memória.

Em razão dessas concepções neuropsicológicas, faz-se 
necessário verificar a visão de Gadotti; este afirma que a qua-
lificação do professor é estratégica quando se refere à educa-
ção de qualidade. Contudo, encontrar os parâmetros adequa-
dos para essa qualificação é algo complexo. Visto que tanto 
os conteúdos quanto a metodologia dos cursos de formação 
dos professores são geralmente ultrapassados, são baseados 
numa velha concepção instrucionista (métodos tradicionais) 
da docência. Necessitam de profundas mudanças.

A sociedade atual está diretamente relacionada aos 
avanços tecnológicos quanto ao acesso às informações, 
seja de fatos, seja de conhecimentos e técnicas, o que gera 
a necessidade de uma educação que vise uma cultura de 
aprendizagem que propicie uma formação adequada a 
essa nova realidade. O principal desafio da educação é a 
complexidade do processo de ensino-aprendizagem, pois 
para seu desenvolvimento e aperfeiçoamento faz-se ne-
cessário um sistema educacional democrático e atualizado 
que assuma o compromisso de fomentar um cenário real 
de aprendizagem, atendendo as exigências da sociedade 
moderna.

A partir desse aspecto é essencial definir objetivos, metas 
estratégicas e o plano de ação que tal sistema deve possuir 
para alcançá-los. Já que garantir o desenvolvimento do po-
tencial cognitivo de cada educando é um requisito para certi-
ficarmos o desenvolvimento de capacidades e habilidades ne-
cessárias para a participação efetiva do mesmo na sociedade.

O Plano Nacional da Educação, projeto de lei aprova-
do em 2010, apresenta dez diretrizes objetivas e 20 metas. 
Uma destas, a de número 15.7, visa "Promover a reforma 
curricular dos cursos de licenciatura de forma a assegurar o 
foco no aprendizado do estudante, dividindo a carga horá-
ria em formação geral, formação na área do saber e didáti-
ca específica" (p. 44).

Mediante novas diretrizes, observa-se a afirmação de 
Freire6, em que o educador é um profissional da apren-
dizagem, um profissional do sentido, um organizador da 
aquisição do conhecimento e não uma máquina reprodu-
tiva instrucionista. As mudanças de ordem estruturais pro-
põem, dentre muitos aspectos, novos métodos de ensino 
centrados na aprendizagem do aluno; uma nova concep-
ção de trabalho docente com capacidade para fomentar, 
provocar no aluno aprendizagem significativa, habilidades 
de pensamento reflexivo e crítico.

Nesse sentido, os estudos científicos sobre o cérebro, 
que avançam de forma acelerada, podem contribuir para 
a renovação teórica na formação docente, ampliando seus 
conhecimentos com informações científicas fundamentais 
para compreender a complexidade do processo de ensino-
-aprendizagem. O estudo da Neurociência considera o co-
nhecimento das funções cerebrais como peça chave para o 
estímulo de um desenvolvimento cognitivo saudável.

Fundamentada na obra de Fonseca7, a educação cogni-
tiva tem como finalidade proporcionar ferramentas psico-
lógicas que permitam maximizar a capacidade de aprender 
a aprender, aprender a pensar e refletir, aprender a trans-
ferir e generalizar conhecimentos, aprender a estudar e a 
comunicar-se. Todo aluno tem o direito de desenvolver 
cada vez mais seu potencial cognitivo. Esta obra contempla 
a proposta do russo Luria, que enfatiza a organização neu-
ropsicológica da cognição.

Na concepção de Luria (1903-1978), o cérebro é um 
sistema biológico que está em constante interação com o 
meio, ou seja, as funções mentais superiores são desenvol-
vidas durante a evolução da espécie, da história social, e 
do desenvolvimento de cada indivíduo. Pode-se dizer que se 
tem aqui o conceito de plasticidade cerebral.

Compreendendo-se que o cérebro humano possa revi-
talizar (neuroplasticidade), têm-se outras possibilidades para 
trabalhar o processo de ensino e aprendizagem, já que o cé-
rebro é dinâmico, tem a capacidade de mudar em respos-
ta aos desafios da sociedade moderna. Essa visão permite 
mudanças nas ações dos educadores compreendendo que 
nada é determinante, podendo-se obter resultados cada vez 
melhores a partir de novas práticas pedagógicas.

A atividade docente é prática social complexa, que 
combina conhecimentos, habilidades, atitudes, expecta-
tivas e visões de mundo condicionadas pelas diferentes 
histórias de vida dos professores. É, também, bastante in-
fluenciada pela cultura das instituições onde se realiza8.
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Gonçalves9 alerta sobre o discurso do professor que 
prima por uma aprendizagem sem o corpo, em que o co-
nhecimento se dá de forma descontextualizada. A maneira 
como a criança pensa e se expressa pelo corpo não é le-
vada em consideração pela escola. Desse modo, nota-se 
a ideologia que separa corpo e mente, enfatizando os as-
pectos cognitivos distanciados em sua complexidade. Em 
função da pouca contestação, a escola não está habituada 
a considerar as relações entre o corpo e os processos que 
envolvem o aprender e o ensinar.

A intervenção pedagógica se faz necessária para o de-
senvolvimento do sujeito, já que conduzir uma sala de aula 
requer competências básicas que não podem ser descon-
sideradas. Ser educador exige saber, saber fazer, e, sobre-
tudo, saber ser. A competitividade do mundo contemporâ-
neo, as novas tecnologias que surgem em espaços curtos 
de tempo, provocam a busca por uma aprendizagem con-
tínua e satisfatória.

Numa concepção vygotskiana, a atividade mental 
madura envolve uma autorregulação adaptativa, que se 
desenvolve por meio de interações sociais. Nessa ótica, a 
escola desempenha um papel central para ajudar o edu-
cando a descobrir como prestar atenção, se concentrar e 
aprender satisfatoriamente.

A aprendizagem começa com o processo neuroma-
turacional e, portanto, o aprendizado escolar faz parte da 
evolução normal do ato de aprender. O avanço dos estu-
dos da Neurociência é de suma importância para o enten-
dimento das funções corticais superiores envolvidas no 
processo da aprendizagem, haja vista que o sujeito apren-
de por meio de modificações funcionais do SNC.

Diante das colocações acima e do reconhecimento 
das implicações do funcionamento do cérebro, com suas 
estruturas e regiões como lobos e sulcos no processo de 
aprendizagem, que ainda não são levadas em consideração 
em muitos estudos de formações para educadores, é que 
se ressalta a importância de desenvolver um estudo que 
contribua para a capacitação dos profissionais da educa-
ção. Tal proposta tem o intuito de fortalecer e enriquecer 
o conhecimento de como a aprendizagem se processa no 
cérebro, e assim colaborar de forma participativa numa for-
mação de qualidade, principalmente para os educadores 
do sistema de ensino da educação básica.

Considerando as concepções acima, percebe-se a im-
portância do conhecimento por parte dos educadores de 
como se processa a construção da aprendizagem no cé-
rebro, já que tais conhecimentos poderão proporcionar 
estratégias e metodologias eficazes para uma aprendiza-
gem satisfatória. Frente às novas concepções do trabalho 
docente, surge a necessidade de respostas a novos desa-
fios. O saber fazer na área de atuação do educador fala da 
habilidade da comunicação: Qual a linguagem de acesso 
para facilitar a compreensão dos conteúdos? Que recur-
sos podem ser mobilizados para fazer do conteúdo uma 
aprendizagem significativa?

A partir desses questionamentos, foi desenvolvida uma 
revisão de literatura científica em artigos publicados entre 
janeiro de 2004 e janeiro de 2014, com base em dados de 
Bireme (Biblioteca Virtual em Saúde), além de livros, para 

a estruturação conceitual e referencial teórico do artigo. 
Dessa forma, o estudo buscou verificar a interferência do 
conhecimento da Neurociência na formação dos educa-
dores do sistema de ensino da educação básica. O perío-
do do estudo transcorreu de dezembro 2013 a fevereiro 
de 2014, restringindo-se a busca a artigos escritos na lín-
gua portuguesa, sendo utilizados como palavras-chave os 
termos "neurociência", "neuropsicologia", "aprendizagem 
significativa", individualmente e associados.

Fonte: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=s-
ci_arttext&pid=S0103-84862017000300009
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Mário Sérgio Cortella traz uma análise concernente ao 
conhecimento que é produzido no interior da escola, seu 
livro é composto por cinco partes muito importantes para 
a compreensão da sua obra no todo, no primeiro capítu-
lo traz como tema: Humanidade, cultura e conhecimento; 
no segundo: Conhecimento e verdade: a matriz da noção 
de descoberta; no terceiro: A escola e a construção do 
Conhecimento; no quarto: Conhecimento escolar: episte-
mologia e política e por fim ele conclui a sua obra com 
um quinto capítulo: Conhecimento, ética e ecologia. Ao 
iniciar a análise desta obra, achei por bem iniciar o texto 
chamando para este diálogo o grande escritor Dermeval 
Saviane que na sua obra “Escola e Democracia” nos trás 
um grande discurso sobre como deveria ser uma esco-
la democrática e autônoma, conforme podemos verificar 
nas suas palavras.
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DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos 
e Garantias fundamentais”, gênero que abrange as seguin-
tes espécies de direitos fundamentais: direitos individuais e 
coletivos (art. 5º, CF), direitos sociais (genericamente pre-
vistos no art. 6º, CF), direitos da nacionalidade (artigos 12 e 
13, CF) e direitos políticos (artigos 14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimen-
sional dos direitos humanos, os direitos individuais (maior 
parte do artigo 5º, CF), os direitos da nacionalidade e os 
direitos políticos se encaixam na primeira dimensão (direi-
tos civis e políticos); os direitos sociais se enquadram na se-
gunda dimensão (direitos econômicos, sociais e culturais) e 
os direitos coletivos na terceira dimensão. Contudo, a enu-
meração de direitos humanos na Constituição vai além dos 
direitos que expressamente constam no título II do texto 
constitucional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes carac-
terísticas principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem 
antecedentes históricos relevantes e, através dos tempos, 
adquirem novas perspectivas. Nesta característica se en-
quadra a noção de dimensões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais perten-
cem a todos, tanto que apesar da expressão restritiva do 
caput do artigo 5º aos brasileiros e estrangeiros residentes 
no país tem se entendido pela extensão destes direitos, na 
perspectiva de prevalência dos direitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não 
possuem conteúdo econômico-patrimonial, logo, são in-
transferíveis, inegociáveis e indisponíveis, estando fora do 
comércio, o que evidencia uma limitação do princípio da 
autonomia privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não po-
dem ser renunciados pelo seu titular devido à fundamenta-
lidade material destes direitos para a dignidade da pessoa 
humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não podem 
deixar de ser observados por disposições infraconstitucionais 
ou por atos das autoridades públicas, sob pena de nulidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem 
um único conjunto de direitos porque não podem ser ana-
lisados de maneira isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não 
se perdem com o tempo, não prescrevem, uma vez que são 
sempre exercíveis e exercidos, não deixando de existir pela 
falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não po-
dem ser utilizados como um escudo para práticas ilícitas 
ou como argumento para afastamento ou diminuição da 
responsabilidade por atos ilícitos, assim estes direitos não 
são ilimitados e encontram seus limites nos demais direitos 
igualmente consagrados como humanos.

Vale destacar que a Constituição vai além da prote-
ção dos direitos e estabelece garantias em prol da pre-
servação destes, bem como remédios constitucionais a 
serem utilizados caso estes direitos e garantias não sejam 
preservados. Neste sentido, dividem-se em direitos e ga-
rantias as previsões do artigo 5º: os direitos são as dis-
posições declaratórias e as garantias são as disposições 
assecuratórias.

O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositi-
vo o direito e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: “é 
livre a expressão da atividade intelectual, artística, científi-
ca e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença” – o direito é o de liberdade de expressão e a ga-
rantia é a vedação de censura ou exigência de licença. Em 
outros casos, o legislador traz o direito num dispositivo e 
a garantia em outro: a liberdade de locomoção, direito, é 
colocada no artigo 5º, XV, ao passo que o dever de rela-
xamento da prisão ilegal de ofício pelo juiz, garantia, se 
encontra no artigo 5º, LXV1.

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em vio-
lação de direito, cabe a utilização dos remédios constitu-
cionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os re-
médios constitucionais de garantias, e todas as suas fór-
mulas de direitos e garantias propriamente ditas apenas 
de direitos. 

Direitos e deveres individuais e coletivos

O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deve-
res individuais e coletivos”. Da própria nomenclatura do 
capítulo já se extrai que a proteção vai além dos direitos 
do indivíduo e também abrange direitos da coletividade. 
A maior parte dos direitos enumerados no artigo 5º do 
texto constitucional é de direitos individuais, mas são in-
cluídos alguns direitos coletivos e mesmo remédios cons-
titucionais próprios para a tutela destes direitos coletivos 
(ex.: mandado de segurança coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção 

conferida pelo dispositivo a algumas pessoas, notada-
mente, “aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País”. No entanto, tal restrição é apenas aparente e tem 
sido interpretada no sentido de que os direitos estarão 
protegidos com relação a todas as pessoas nos limites da 
soberania do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode 
ingressar com habeas corpus ou mandado de segurança, 
ou então intentar ação reivindicatória com relação a imó-
vel seu localizado no Brasil (ainda que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas 
as pessoas. A exemplo, o direito de intentar ação popular 
exige a condição de cidadão, que só é possuída por na-
cionais titulares de direitos políticos. 

1 FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas em te-
leconferência.
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2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e garan-

tias deveres e coletivos”, remetendo à necessária relação 
direitos-deveres entre os titulares dos direitos fundamen-
tais. Acima de tudo, o que se deve ter em vista é a pre-
missa reconhecida nos direitos fundamentais de que não 
há direito que seja absoluto, correspondendo-se para cada 
direito um dever. Logo, o exercício de direitos fundamen-
tais é limitado pelo igual direito de mesmo exercício por 
parte de outrem, não sendo nunca absolutos, mas sempre 
relativos.

Explica Canotilho2 quanto aos direitos fundamentais: “a 
ideia de deveres fundamentais é suscetível de ser entendi-
da como o ‘outro lado’ dos direitos fundamentais. Como 
ao titular de um direito fundamental corresponde um de-
ver por parte de um outro titular, poder-se-ia dizer que o 
particular está vinculado aos direitos fundamentais como 
destinatário de um dever fundamental. Neste sentido, um 
direito fundamental, enquanto protegido, pressuporia um 
dever correspondente”. Com efeito, a um direito funda-
mental conferido à pessoa corresponde o dever de respei-
to ao arcabouço de direitos conferidos às outras pessoas.

3) Direitos e garantias em espécie
Preconiza o artigo 5º da Constituição Federal em seu 

caput: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...].

O caput do artigo 5º, que pode ser considerado um 
dos principais (senão o principal) artigos da Constituição 
Federal, consagra o princípio da igualdade e delimita as 
cinco esferas de direitos individuais e coletivos que mere-
cem proteção, isto é, vida, liberdade, igualdade, segurança 
e propriedade. Os incisos deste artigos delimitam vários 
direitos e garantias que se enquadram em alguma destas 
esferas de proteção, podendo se falar em duas esferas es-
pecíficas que ganham também destaque no texto consti-
tucional, quais sejam, direitos de acesso à justiça e direitos 
constitucionais-penais.

- Direito à igualdade
Abrangência
Observa-se, pelo teor do caput do artigo 5º, CF, que o 

constituinte afirmou por duas vezes o princípio da igual-
dade: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...].
2 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitu-
cional e teoria da constituição. 2. ed. Coimbra: Almedina, 
1998, p. 479.

Não obstante, reforça este princípio em seu primeiro 
inciso: 

Artigo 5º, I, CF. Homens e mulheres são iguais em direi-
tos e obrigações, nos termos desta Constituição. 

Este inciso é especificamente voltado à necessidade de 
igualdade de gênero, afirmando que não deve haver ne-
nhuma distinção sexo feminino e o masculino, de modo 
que o homem e a mulher possuem os mesmos direitos e 
obrigações.

Entretanto, o princípio da isonomia abrange muito 
mais do que a igualdade de gêneros, envolve uma pers-
pectiva mais ampla. 

O direito à igualdade é um dos direitos norteadores 
de interpretação de qualquer sistema jurídico. O primeiro 
enfoque que foi dado a este direito foi o de direito civil, 
enquadrando-o na primeira dimensão, no sentido de que a 
todas as pessoas deveriam ser garantidos os mesmos direi-
tos e deveres. Trata-se de um aspecto relacionado à igual-
dade enquanto liberdade, tirando o homem do arbítrio dos 
demais por meio da equiparação. Basicamente, estaria se 
falando na igualdade perante a lei.

No entanto, com o passar dos tempos, se percebeu que 
não bastava igualar todos os homens em direitos e deveres 
para torná-los iguais, pois nem todos possuem as mesmas 
condições de exercer estes direitos e deveres. Logo, não 
é suficiente garantir um direito à igualdade formal, mas 
é preciso buscar progressivamente a igualdade material. 
No sentido de igualdade material que aparece o direito à 
igualdade num segundo momento, pretendendo-se do Es-
tado, tanto no momento de legislar quanto no de aplicar e 
executar a lei, uma postura de promoção de políticas go-
vernamentais voltadas a grupos vulneráveis.

Assim, o direito à igualdade possui dois sentidos notá-
veis: o de igualdade perante a lei, referindo-se à aplicação 
uniforme da lei a todas as pessoas que vivem em socieda-
de; e o de igualdade material, correspondendo à necessi-
dade de discriminações positivas com relação a grupos vul-
neráveis da sociedade, em contraponto à igualdade formal.

Ações afirmativas
Neste sentido, desponta a temática das ações afirmati-

vas,que são políticas públicas ou programas privados cria-
dos temporariamente e desenvolvidos com a finalidade de 
reduzir as desigualdades decorrentes de discriminações ou 
de uma hipossuficiência econômica ou física, por meio da 
concessão de algum tipo de vantagem compensatória de 
tais condições.

Quem é contra as ações afirmativas argumenta que, 
em uma sociedade pluralista, a condição de membro de 
um grupo específico não pode ser usada como critério de 
inclusão ou exclusão de benefícios. Ademais, afirma-se que 
elas desprivilegiam o critério republicano do mérito (se-
gundo o qual o indivíduo deve alcançar determinado cargo 
público pela sua capacidade e esforço, e não por pertencer 
a determinada categoria); fomentariam o racismo e o ódio; 
bem como ferem o princípio da isonomia por causar uma 
discriminação reversa.
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SMOLE, K. S.; DINIZ, M. I. (ORG.). RESOLUÇÃO 
DE PROBLEMAS NAS AULAS DE MATEMÁTICA: 
O RECURSO PROBLEMATECA. PORTO ALEGRE: 

PENSO, 2016. (COLEÇÃO MATHEMATECA ; V. 6).

MATEMÁTICA E RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS

Matemática e resolução de problemas são duas ideias 
que sempre estão juntas. Não se concebe aprender mate-
mática se não for para resolver problemas; por outro lado, 
resolver problemas necessariamente inclui alguma forma 
de pensar matemática. Mesmo os problemas diários ou 
profissionais exigem que os dados sejam analisados e que 
alguma estratégia seja pensada para sua resolução, que, 
depois de executada, precisa ser avaliada para verificação 
se, de fato, permitiu ou não chegar à solução da situação 
inicial.

Nas aulas de matemática, a resolução de problemas 
tem assumido ao longo do tempo diferentes papéis, de-
pendendo da concepção que se tem de por que ensinar 
matemática e de como se acredita que seja ensinar e 
aprender.

Em uma dessas concepções, a resolução de problemas 
pode ser entendida como a meta do ensino de matemática. 
Nessa perspectiva, o ensino de matemática, seus concei-
tos, técnicas e procedimentos devem ser ensinados antes, 
para que depois o aluno possa resolver problemas. Tudo 
se passa como se o aluno precisasse possuir todas as in-
formações e os conceitos envolvidos na situação-problema 
para depois poder enfrentá-la. Dito dessa forma, é possível 
perceber que, nessa concepção, a matemática é importan-
te em si mesma, a resolução de problemas é uma conse-
quência do saber matemático, e, ao resolver problemas, o 
aluno demonstra se de fato aprendeu ou não matemática. 
Essa foi a visão da resolução de problemas do denominado 
modelo tradicional de ensino e a forma predominante de 
ensino no Brasil até os anos 1960. 

Há uma segunda maneira de se conceber a resolução 
de problemas como os processos de resolução, ou as for-
mas de pensar que cada pessoa utiliza para resolver situa-
ções que apresentam alguma questão a ser respondida. 
Essa concepção sobre a resolução de problemas nasceu 
com os trabalhos de Polya (1978) e teve maior importância 
nos anos 1960, quando educadores começaram a centrar 
sua atenção nos processos ou procedimentos usados pelos 
alunos para resolver problemas. Sob esse enfoque, o ensi-
no tem, então, como foco as estratégias e os procedimen-
tos utilizados para se chegar à resposta. A resposta em si 
torna-se menos relevante. Essa concepção de resolução de 
problemas baseia-se na crença de que, ao entender como 
se resolvem problemas, é possível ensinar a outros como 
fazê-lo. No ensino os problemas são classificados por ti-
pos, dependendo da estratégia que os resolve, e recomen-
dam-se esquemas de passos a serem seguidos para melhor 
resolver problemas. Ensinar como resolver problemas per-
mitiria aprender formas de pensar características da mate-
mática e, portanto, aprender matemática. 

Mais recentemente, pela influência das pesquisas da 
psicologia cognitiva, a resolução de problemas passa a ser 
considerada competência básica do indivíduo, para que ele 
possa se inserir no mundo do conhecimento e do trabalho. 
Os currículos, já ao final da década de 1970 e durante os 
anos 1980, trazem indicações explícitas de que todos os 
alunos devem aprender a resolver problemas e são neces-
sárias escolhas cuidadosas quanto às técnicas e aos proble-
mas a serem usados no ensino. Nesta concepção, tanto os 
problemas mais tradicionais, envolvendo o conteúdo espe-
cífico, quanto os diversos tipos de situações-problema e os 
métodos e estratégias de resolução são enfatizados para 
que se aprenda matemática. 

Essas três concepções não se excluem, mas mostram 
diferentes sentidos do ensino de matemática e podem ser 
encontradas em currículos, materiais didáticos e orienta-
ções do ensino, uma com maior ou menor ênfase que ou-
tra.

Há ainda mais uma forma de se conceber a resolução 
de problemas, especialmente no Brasil, a partir dos anos 
1990, quando ela é interpretada como uma metodologia 
para o ensino de matemática e descrita como um conjunto 
de orientações para o ensino tais como: usar um problema 
detonador ou desafio que possa desencadear o ensino e 
a aprendizagem de conhecimentos matemáticos; trabalhar 
com problemas abertos; usar a problematização ou formu-
lação de problemas em projetos. Esta concepção está pre-
sente também em orientações mais amplas para o ensino 
de matemática que correspondem a linhas de pesquisa e 
de atuação da educação matemática, como é o caso da 
modelagem, da investigação e do ensino por projetos.

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997, 
p. 32-33) encontramos um item que sugere alguns cami-
nhos para “fazer matemática” na sala de aula, e um deles 
é o recurso à resolução de problemas baseando-se em al-
guns princípios: 

- problema. No processo de ensino e aprendizagem, 
conceitos, ideias e 

- métodos matemáticos devem ser abordados median-
te a exploração de problemas, ou seja, de situações em que 
os alunos precisem desenvolver algum tipo de estratégia 
para resolvê-las;

- forma quase mecânica, uma fórmula ou um processo 
operatório. Só há problema se o aluno for levado a inter-
pretar o enunciado da questão que lhe é posta e a estrutu-
rar a situação que lhe é apresentada;

- ver um certo tipo de problema; num outro momento, 
o aluno utiliza o que aprendeu para resolver outros, o que 
exige transferências, retificações, rupturas, segundo um 
processo análogo ao que se pode observar na história da 
Matemática;

- constrói um campo de conceitos que tomam senti-
do num campo de problemas. Um conceito matemático se 
constrói articulado com outros conceitos, por meio de uma 
série de retificações e generalizações; 

- da em paralelo ou como aplicação da aprendizagem, 
mas uma orientação para a aprendizagem, pois proporcio-
na o contexto em que se pode apreender conceitos, proce-
dimentos e atitudes matemáticas.
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Aqui se evidencia a ruptura com a concepção da reso-
lução de problemas como aplicação do conhecimento ma-
temático ou como conjunto de estratégias para se ensinar 
a resolver problemas, o que nos permite inferir que a reso-
lução de problemas de acordo com os PCNs de 1997 para 
o ensino fundamental é uma competência que se espera 
desenvolver em todos os alunos e que está entrelaçada à 
aprendizagem de matemática.

Outra concepção de resolução de problemas

Da influência de todas essas concepções e da pesquisa 
em ação na formação de professores e na observação de 
alunos nas aulas de matemática que desenvolvemos nas 
últimas décadas vamos tentar definir outro entendimento 
da resolução de problemas. Para evitar a redução dessa 
nova abordagem às já existentes, vamos denominá-la Pers-
pectiva Metodológica da Resolução de Problemas.

Nessa perspectiva, a resolução de problemas é uma 
forma de organizar o ensino que envolve mais que aspec-
tos puramente metodológicos, incluindo toda uma con-
cepção frente ao que é ensinar e, consequentemente, do 
que significa aprender, e uma compreensão de por que en-
sinar matemática. Para além de uma simples metodologia 
ou conjunto de orientações didáticas, a resolução de pro-
blemas é uma postura pautada pela investigação e pelo in-
conformismo, ou, como vamos explicar mais adiante, pela 
problematização.

Mas antes disso é preciso ampliar o conceito que se 
tem de problema. Assumimos como pressuposto que pro-
blema é toda situação que não possui solução evidente e 
que exige que o resolvedor combine seus conhecimentos e 
se decida pela forma de usá-los em busca da solução.

Isso significa romper com a visão limitada de proble-
mas que podem ser chamados de convencionais e que são 
os que tradicionalmente são propostos aos alunos depois 
do estudo de um conteúdo ou de uma técnica. 

Dessa forma, a primeira característica da Perspectiva 
Metodológica da Resolução de Problemas é considerar 
como problema toda situação que permita alguma proble-
matização. 

Essas situações podem ser atividades bem diversas, 
por exemplo, jogos, busca e seleção de informações, cons-
truções geométricas, resolução de problemas não conven-
cionais e até mesmo convencionais, desde que permitam o 
processo investigativo. 

A segunda característica da Perspectiva Metodológica 
da Resolução de Problemas é a problematização. Vamos 
explicar melhor. A resolução de problemas tradicional está 
centrada em apenas duas ações: o professor ou o texto di-
dático propõem problemas e os alunos devem resolvê-los. 
Obtida a resposta esperada, é possível passar ao próximo 
problema e considerar que os alunos aprenderam o que o 
problema exigia em sua resolução. Na Perspectiva Meto-
dológica de Resolução de Problemas, inserimos mais duas 
ações: questionar as respostas obtidas e questionar a pró-
pria situação inicial.

Assim, resolver uma situação-problema não significa 
apenas a compreensão do que é exigido, aplicar as técni-
cas ou fórmulas adequadas e obter a resposta correta, mas 
investigar a questão resolvida, questionando-se: essa é a 
única resposta possível para o problema? Só há uma forma 
para resolver essa questão? Se há duas ou mais formas de 
resolução, quais as semelhanças ou diferenças entre elas? 
O que acontece se alterarmos um ou mais dos dados da 
questão? Todos os dados são essenciais para a resolução? 
É possível obter outras informações dessa situação e dos 
dados apresentados?

Nem todos esses questionamentos cabem em qual-
quer situação-problema, mas é assim que se inicia com 
os alunos o “processo investigativo”, problematizando. O 
processo de resolução ganha tanta importância quanto a 
resposta e, sempre que possível, há incentivo para que os 
alunos procurem por soluções diferentes. Assim, provo-
ca-se uma análise mais qualitativa da situação-problema 
quando são discutidos: as soluções, os dados e, finalmente, 
a própria questão dada. 

Nesse processo investigativo, passam a ter valor atitu-
des naturais do aluno que não encontram espaço dentro 
do modelo tradicional de ensino, como é o caso da curiosi-
dade e da confiança em suas próprias ideias.

As boas perguntas, que levam a questionar as soluções 
e a situação-problema em si, vão exigir muitas vezes que o 
resolvedor volte à atividade realizada. É como se cada nova 
pergunta exigisse pensar novamente sobre toda a situação 
e até mesmo sobre o que o próprio aluno fez. 

Como podemos perceber, na Perspectiva Metodológi-
ca de Resolução de Problemas, a essência está em saber 
problematizar, obviamente em função dos objetivos que se 
espera alcançar com a situação proposta aos alunos.

Na prática da resolução de problemas é essencial o 
planejamento da escolha das situações-problema e das 
possíveis perguntas que levarão à reflexão e análise da 
questão. Isso determina a terceira característica da Pers-
pectiva Metodológica da Resolução de Problemas: a não 
separação entre conteúdo e metodologia. Isto é, não há 
método de ensino sem que esteja sendo trabalhado algum 
conteúdo, e todo conteúdo solicita uma ou mais formas 
adequadas de abordagem para alcançar a aprendizagem. 

Assim, as problematizações devem ter como objetivo 
alcançar a aprendizagem de algum conteúdo porque con-
têm questões que merecem ser respondidas.

No entanto, é importante deixar claro que compreen-
demos como conteúdo não apenas os conceitos e pro-
priedades matemáticos, mas também as habilidades de 
pensamento envolvidas no processo de resolução. Essas 
habilidades são o reconhecimento da situação como um 
problema, análise dos dados em função do que se quer 
responder, estabelecimento de estratégia e alocação dos 
recursos necessários para implementar essa estratégia, to-
mada de decisão e execução, assim como avaliação da res-
posta obtida para, eventualmente, saber reconhecer erros 
ou faltas e recomeçar o processo de resolução.

Algumas atitudes também estão em jogo no proces-
so de resolução e investigação proposto aqui, dentre elas 
a perseverança na busca da resposta e confiança em sua 
própria forma de pensar (BRASIL, 1997, COLL et al., 1996, 
1997).
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